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Em passado recente nossas institui­
ções sociais, industriais e governa­
mentais começaram a envolver-se 
ostensiva ou simbolicamente nos mui­
tos problemas com que se defrontam 
as áreas urbanas. Interesses comer- 
ciais inseriram-se na questão dos habi­
tantes dos guetos; universidades pulu­
lam em inúmeros centros urbanos; câ­
maras locais de comércio e a League 
°f Women Voters colocaram-se na van- 
9uarda do exército reformista; o de- 
Partamento de agricultura encontrou 
Para si uma missão urbana. A even­
tual deturpação de palavras ou atos 
que é parte de qualquer debate nacio- 
nal de nenhum modo obscureceu o 
*ato de que a conscientização das 
Puestões urbanas deu a todos os ci­
dadãos responsáveis e interessados 
Urn campo para pensar e agir. Deu­
ses, mental e emocionalmente, capa- 
cidade de segurar no cabo da caçarola 
clue é o mundo.

Infelizmente, esse cabo terminou por 
ser mais importante, em si mesmo, do 
que a caçarola a que está ligado. 
Questões como política local de im­
postos, sistemas viários radiais e ma­
nutenção da ordem, perderam-se diante 
de tentativas de colocar a guerra, a 
subnutrição das populações rurais e o 
problema nacional dos tóxicos sob a 
rubrica de urbanos. Esses grandes pro­
blemas nacionais —  lamentáveis e trá­
gicos quanto possam ser —  revestem- 
se de caráter de importância para as 
áreas urbanas. Mas não devem ser 
tratados de maneira exclusiva por nos­
sas instituições urbanas. A importância 
dos problemas de uma grande cidade 
vem sendo esvaziada por tentativas de 
colocar problemas nacionais sob a ca­
pa de urbanos.

Essa classificação agora funciona à 
maneira de um guarda-chuva: abrigan­
do quase todo tipo de problema. A



mesma dinâmica de sobrecarga de 
atribuições e de falta de atuação efi­
caz avança rapidamente.

Através do empirismo agressivo de 
muitos de nossos concidadãos nossas 
instituições estão sendo chamadas a 
fazer aquilo que não podem e, muitas 
vezes deixando de ser chamadas a 
fazer justamente aquilo que poderiam.

Tendo-se pronunciado freqüentemen­
te sobre sua contribuçião para um bri­
lhante futuro para todos nós, nossas 
instituições encontram-se agora em tal 
posição que qualquer declaração a 
respeito de um problema é tomada 
como promessa de solução total. As 

organizações aceitaram o princípio de 
que devem encarar o mundo com uma 

atitude mental positiva, quando as cir­
cunstâncias não justificam tal postu­
lado.

Uma série de panacéias tem sido 
tentada para problemas insolúveis. Com 
efeito, nossas instituições fracassaram 
até o ponto de serem indecisas quan­
to a uma definição de si próprias, do 
que pretendem fazer e do que precisa 
realmente ser feito.

Com sua capacidade de organizar e 
aplicar recursos, nossas instituições so­
ciais, industriais e governamentais 
estão de posse de um aparelhamento 
que possibilita o ataque a problemas 
sociais extensos e complexos. Mas se 
elas vão servir-nos de modo significa­
tivo e coerente, devemos saber o que 
cada uma delas pode e não pode fa­
zer, e porque.

LIMITAÇÕES

Por sua natureza, as instituições p^3' 
ticam três formas de autolimitação. 
Em primeiro lugar isolam uma área es­
pecífica de atuação. Esta área pode 
ser extensa ou não, seus elemen­
tos podem ser diversificados ou sim­
ples. O propósito pode ser afetar a 
área mediante a produção de conhe­
cimentos, divulgação de informação, ou 
atuação direta. Em segundo lugar, as 
dimensões da área e, paralelamente, 
o propósito de atendê-la, requerem a 
escolha de um método organizacional 
que propicie a otimização do impacto 
dos recursos disponíveis. Esse méto­
do escolhido limita ainda mais a orga­
nização, porque requer uma equipe 
especializada. Em terceiro lugar, uma 
instituição necessita do apoio, dos ser­
viços, da liderança e da cooperação 
de outras para realizar sua missão. Ela 
age como membro de um grupo em 
que pode predizer o que sua congêne­
re pode fazer, realmente fará, e como 
fará. Este entrosamento constante é 0 
que integra as instituições num todo e 
permite-lhes operar.

Entretanto, no mundo atual, em due 
os problemas se apresentam coliga­
dos e interdependentes, a aplicaçã0 
maciça de recursos a prazo d e te rm in a ­

do em um dado objetivo torna-se um 
método questionável. Modernas noções 
sociais sobre “ o que é importante" mu' 
ram o caráter e a extensão das áreas 
de atuação. Uma vez que a mecânica 
interna de uma organização corresp°n' 
de especificamente a determinado obje­
tivo, há considerável dificuldade de 
ajustamento ao mundo exterior cam- 
biante. Ademais, as louváveis conqua11'



'o rígidas relações entre instituições 
não podem ajustar-se facilmente a no­
vas demandas.

Na década de 30 criou-se a Federal 
Housing Administration para promover 
a compra de casa própria pelos ame­
ricanos, através do sistema de cré­
dito. Considerando a situação finan­
ceira da época, a criação da FHA foi 
unn marco na atuação do governo no 
campo da política habitacional. Seu 
objetivo era fornecer a possibilidade de 
casa própria; seu sistema, o da garan­
tia de hipoteca através de seguro de 
crédito; seu quadro de pessoal, esco­
lhido em razão da habilitação para 
desenvolver planos de risco; e seus 
elementos institucionais, as hipotecas, 
as empresas de construção e os em­
presários que decidiram valer-se da 
oportunidade implícita em tais ga­
rantias.

Ao definir seu objetivo a FHA teve 
de estabelecer que faixa da popula­

ção atenderia, qual a natureza e exten­
são dos riscos que seguraria e onde 

suas garantias poderiam ter maior apro­
veitamento. Escolheu a faixa de ame­
ricanos brancos que desejassem mo­
rar em áreas suburbanas como aquela 

a que poderia servir melhor, em maior 
número e com menor risco. Vinte e 
cinco anos depois a definição básica 
operacional da FHA não havia muda­
do. Nesse ínterim, a natureza e os di­

reitos de cidadania haviam sido redefi­
nidos, a estrutura demográfica do país 

alterada e a questão do que constituía 
Moradia adequada passara a incluir 

novos fatores.

A FHA desenvolvera uma missão cla­
ramente definida e pagara pessoal para 
executá-la sob um esquema adminis­
trativo especifico. A rede de organiza­
ções que se formou para realizar esse 
objetivo nacional e, incldentalmente, 
seus subobjetivos particulares, apoiou- 
se na previsibilidade de cada um de 
seus integrantes. Organizações espe­
cializadas, equipes técnicas e estrutu­
ras institucionais prenderam-se à de­
finição original da missão. Em outras 
palavras, os fatores que tornaram a 
instituição eficaz numa situação está­
vel limitaram sua capacidade de ajus­
tamento a uma situação cambiante.

A tendência para a maximização do 
impacto não somente inibe a capacida­
de de manter sob observação os ele­
mentos em mudança, mas acaba por 
tornar-se um fim em si mesma. O des­
locamento da atenção especial da área 
de atuação para a competição interna 
é simples e atraente. O problema torna- 
se mais claro porque os participantes 
são conhecidos e as questões limita­
das. Melhor ainda, a organização pode 
manter seu “ status" entre suas con­
gêneres em razão do interesse comum 
na questão do desenvolvimento interno.

Externamente, a instituição continua 
a atuar como se estivesse a serviço de 
seu objetivo, sem perceber que sua 
finalidade pode ter-lhe escapado. O re­
sultado é que ela começa a desgastar- 
se na preparação dos impactos. No 
processo, seus pronunciamentos e 
atos públicos tornam-se irrelevantes ou 
prejudiciais à sua imagem. Ela está 
mais interessada na sua promoção do 
que na eficácia de sua atuação na 
área de sua finalidade legal.



Aqui, novamente, a FHA fornec'e 
exemplo interessante. Há alguns anos 
atrás, encontrei um funcionário do De­
partamento de Habitação e Desenvolvi­
mento Urbano de St. Louis, Illinois. Du­
rante nossa breve conversa, fiquei sa­
bendo que ele pretendia reduzir a buro­
cracia da organização, a fim de que o 
período de tempo entre a apresentação 
de um projeto de aplicação e a ação 
final pudesse ser diminuído de seis 
meses: de dois anos para um ano e 
meio. Mais tarde apurei que grande 
parte do tempo de processamento de 
uma aplicação era gasto numa série 
de providências internas que pouco 
tinham a ver com os objetivos da FHA, 
de propiciar a aquisição de casa pró­
pria no País.

Ademais, a tendência para a otimi­
zação pode ter sérias "conseqüências 
na contratação do pessoal e na opi­
nião do pessoal sobre si mesmo. O 
recrutamento e o treinamento visam à 
aquisição e ao desenvolvimento de to­
das as habilidades operacionais que a 
organização definiu como necessárias 
ao seu trabalho. A alta especializa­
ção torna-se a característica de­
sejável para o empregado. Muitas 
vezes uma tal equipe de especialistas 
vem a sentir que possui qualificações 
suficientes em sua própria casa para 
identificar, estudar e resolver qualquer 
problema. Ao longo do tempo, essa va­
lorização dos recursos internos toma 
o caráter de princípio operacional e 
impede a aceitação de idéias ou infor­
mações vindas de fora. Evitando con­
tribuições externas, a equipe começa a 
crer no que diz a si mesma, começa 
a julgar-se infalível. Tanto individual 
como coletivamente, os membros da 
equipe vêem-se como um grupo de ho­

mens honoráveis e sábios, sendo de­
safiados por um mundo bizarro e caó­
tico. Conseqüentemente, as relações 
formais e informais entre eles endure­
cem. O círculo vicioso que se estabe­
lece —  atitude da equipe/processa­
mento/produto/atitude da equipe "  
torna-se cada vez mais fechado. A su- 
pervalorização da eficiência interna, 
tanto intelectual como operacional pas- 
sa a limitar a eficácia externa.

A noção de negociação passa a ser 
um método de operação, o que é desa­
fiador. Tal situação não pode ser cor­
rigida com a colaboração de c o n s u lto ­

res nem através de uma re o rg a n iz a ç ã o , 

pois o conceito que os empregados têm 
de si próprios é por demais e n ra iza d o .

QUEBRANDO A RIGIDEZ

0  resultado de tudo isto é que nos­
sas instituições estão atuando disper- 
sivamente, ou paralisadas.

Examinamos algumas das maneiras 
pelas quais os objetivos são d e fin id o s  

e as organizações operam e, com esta 
base, podemos iniciar a exploração de 
algumas possibilidades de injetar fle­
xibilidade nas equipes, na estrutura, e 
nos programas de nossas instituições-

Uma tentativa de quebrar a rigidez 
é mudar a utilização das equipes. Um3 
vez que as equipes permanentes ten­
dem a enrijecer a operacionalidade in­
terna das organizações, devem-se en­
corajar tentativas de —  ou talvez m es­

mo determinar —  mobilidade das equi­
pes. Essas tentativas devem incluir toda 
•uma gama de novos procedimentos 
com o pessoal, tais como c o m issõ e s , 

seguros de saúde e de vida tra n s fe r i-



veis e recursos de hipotecas e aposen­
tadorias que pudessem ser transferidos 
de um lugar ou empregador para outro. 
Investindo-se os benefícios e progra­
mas na pessoa ao invés de no empre­
gador, as organizações são forçadas a 
competir pelo trabalho e pelas idéias 
dos melhores disponíveis. Não mais 
controlarão o talento de cada um com 
seus sistemas estáticos.

Qualquer organização que opere à 
base de programas fixos ou captação 
de fundos encontra-se na necessida­
de de contratar equipes temporárias. 
Como justificar projetos é importante, 
essas organizações agarram-se a quais- 
duer fontes de recursos que encontrem, 
Para poder manter seus níveis de pes­
soal. Nesse processo, aplicam suas 
energias na automanutenção, ao invés 
de investí-las na missão para que fo­
ram criadas. Um banco nacional de 
técnicos altamente capacitados poderia 
absorver esse pessoal, beneficiando os 
indivíduos —  através do alargamento 
de seus horizontes profissionais —  e 
beneficiando igualmente, em última 
análise, as novas instituições a que 
esse pessoal serviria.

O banco não seria uma instituição 

Passiva. Além de operar como centro 
de pessoal, ofereceria oportunidade de 

desenvolvimento profissional para que 
c indivíduo pudesse aprimorar e atua­
lizar sua competência em ambiente que 
lhe faria conhecer e avaliar outras ha­
bilidades e procedimentos. Nesse as- 
Pecto, nossas universidades poderiam 

Servir como áreas de estágio entre os 
vários compromissos. Os benefícios 

Para os membros do banco e as esco­

las seriam mútuos. Aqueles teriam 
acesso a uma série de disciplinas e 
estas poderiam aproveitar a experiên­
cia operacional corrente de, um grupo 
de profissionais maduros.

Este sistema de usar universidades 
para embasar um processo continuo de 
desenvolvimento de pessoal, dando à 
equipe maior flexibilidade pode pare­
cer impraticável. Ele fornece, entre­
tanto, as linhas gerais do tipo de reju­
venescimento de quadros que se po­
derá empreender. Em outras palavras, 
o de que necessitamos é criar siste­
mas, sejam eles acadêmicos ou não, 
que possam injetar nova capacidade de 
resposta, novas atitudes, nos modelos 
de comportamento daqueles que com­
põem as nossas instituições. Uma ex­
periência pioneira nesse sentido é o 
Federal Executive Institute de Charlot- 
tesville, Virginia, que serve de centro 
de aperfeiçoamento de executivos do 
serviço público. O principal objetivo do 
instituto é alargar a visão do indivíduo 
e familiarizá-lo com idéias sobre a na­
tureza e o curso das mudanças. Um 
beneficio adicional são as relações 
pessoais que se estabelecem entre os 
participantes, que pertencem a vários 
campos de atividade do serviço pú­
blico.

Há perigos significativos implícitos 

em tal atividade. O empreendimento po­
de: a) ver-se presa do mesmo circulo vi­
cioso que se propõe corrigir; b) ser 

absorvido no fortalecimento das incli­
nações da organização a que serve. Um 

exemplo característico deste perigo é o 

uso de universidades como veículos de 
estreitamento técnico.



MUDANÇA DE IDÉIAS

Não precisamos amarrar ainda mais 
nossas instituições entre si, precisamos 
lubrificá-las. Precisamos mudar nossas 
idéias de como nossas instituições de­
vem relacionar-se umas com as outras, 
na tentativa de obter vantagem de sua 
atuação articulada, ao tempo em que 
eliminaremos a rigidez hierárquica.

Por exemplo, cidades-modelo ado­
tam um sistema de governo que circula 
de alto a baixo, do nacional ao local. 
O problema é que as cidades e os 
estados não mais aceitam a suprema­
cia federal em muitas áreas específi­
cas. Por outro lado, a participação na 
arrecadação representa um reconheci­
mento da incapacidade da hierarquia. 
Esta idéia oferece um desafio e uma 
recompensa aos governos que podem 
provar sua viabilidade através de sua 
capacidade gerencial e da criatividade 
com que podem conceber a executar 
programas sociais.

A história atual indica que nossas 
hierarquias estabelecidas estão em di­
ficuldade e assim permanecerão até 
que se ajustem para fazer face aos 
problemas de hoje. O esforço passado 
não tem, necessariamente, validade 
corrente. "Que faz você para possuir 
prestígio?” É uma boa pergunta e será 
formulada constantemente. O que sig­
nifica que as instituições devem apren­
der a deslanchar-se: Devem abandonar 
o próprio interesse no seu “ status” his­
tórico e dedicar-se às suas tarefas, 
como integrantes de estruturas interor- 
ganizacionais temporárias, orientadas 
Para a solução de problemas.

Devemos desenvolver uma política 

organizacional que reconheça a auto­
nomia e singularidade de cada institui­
ção em termos de seus objetivos 0 

capacidades, mas que meça o valor de 
cada uma pela sua eficácia. Tal visão 
premiaria a integração das organiza­
ções no ataque a um conjunto comum 
de problemas e na rápida rearticula- 
ção de suas relações quando novos 

problemas se apresentassem ou pro- 
blemas conhecidos se alterassem. Elas 

seriam avaliadas pelo trabalho efetiva­

mente realizado, e não pelo que se 
arrogassem. Seriam, com.efeito, comPu' 
tadas por sua eficácia individual, sua 
flexibilidade e sua capacidade de arti­

culação umas com as outras.

Devemos reconhecer que a unicida- 
de de cada organização, deve-se ã 
sua própria definição de objetivos e 
de métodos para alcançá-los. Pedir a 
uma organização que mude sua mis­
são é pedir-lhe demais. Pedir-lhe Que 
amplie a visão que tem de seu objetivo 
e que contribua com suas atividades 
normais como puder é razoável. A Ge­
neral Motors objetiva o fabrico e 3 
comercialização de veículos. Pedir-I^e 
que mudasse de objetivo seria tornar 
inútil sua forma de gerência e ine*1' 
ciente o seu quadro de pessoal. Ela de­
veria, entretanto, estar consciente de 
como suas atividades afetam as PeS 
soas e os lugares onde opera. Deve 
reconhecer que pode estar contribuin 
do para a elevação dos custos sociai® 
que um dia terá de pagar. Em outras 
palavras, deve ampliar a idéia que tem 
de si mesma e de seus objetivos Para 
incluir os efeitos de seus atos. D®ve 
identificar quais de seus processos P°



dem ser utilizados ou alterados para 
diminuir esses custos eventuais.

As potencialidades especiais de cada 
uma de nossas organizações devem 
ser utilizadas sempre que forem aplicá­
veis a uma questão de interesse social. 
O modo por que as organizações se 
associam umas às outras deve ser de­
terminado pela possibilidade de seus 
atributos peculiares serem melhor apro­
veitados num esforço coordenado. Não 
devemos pedir-lhes que mudem de fi­
nalidade, devemos incluí-las ou excluí- 
las dos programas na medida em que 
suas finalidades e sua visão de si mes- 
nias se ajustem ao que se necessita 
realizar. Nossas instituições, assim, não 
estarão prestigiadas nem desprestigia­

das em razão de sua inclusão ou ex­
clusão. Serão apenas usadas quando 
necessárias.

Nossas instituições devem ver-se 
como participantes de um sistema 
aberto, em que seu valor será dado 
por sua eficácia no papel que desem­
penham em relação a determinado 
problema.

As rivalidades egoístas que presi­
dem as lutas por prestigio numa hie­
rarquia sem conteúdo devem ser ba­
nidas.

Nossas instituições devem ter a hu­
mildade de recuar diante daquilo que 
não podem empreender...  e dizê-lo.




